	.. [image: image2.wmf]
GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO

A-nº 018/2019
	São Paulo, 16 de janeiro de 2019


	.. [image: image1.wmf]
GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 82, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.465.
De iniciativa parlamentar, a medida autoriza a criação, no território estadual, de Distritos Turísticos Regionais – áreas reservadas pelo Poder Público para o desenvolvimento exclusivo dessa atividade econômica, e cuja definição deverá se apoiar em estudos técnicos. Também veda, nas áreas limítrofes desses Distritos, determinadas atividades  (artigos 1º 2º e  3 º).

A propositura impõe a prática de ações concretas a diversas Secretarias e órgãos do Estado, para coordenação e execução da política de criação dos Distritos Turísticos e de incentivo à instalação de novos empreendimentos turísticos nesses locais (artigos 5º a 14).

Também cria um Projeto Piloto, entre os Municípios de Vinhedo e Itupeva (artigos 15 a 17) e impõe ao Poder Executivo o prazo de 120 (cento e vinte dias) para regulamentação da lei (artigo 19).

Reconheço os elevados propósitos do Legislador, realçados na justificativa que acompanha a medida. Vejo-me, todavia, compelido a desacolher a iniciativa, pelas razões que seguem.

A edição de normas que atribuam competências a órgãos da Administração Pública e estampem comandos de autêntica gestão administrativa, impondo à Administração a prática de ações concretas, como pretende a propositura, constitui atividade de natureza eminentemente administrativa, inclusive por abranger aspectos de ordem técnica e operacional.

A decisão sobre adotar e em que momento medida como a contida na proposição insere-se, assim, no âmbito da competência privativa do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração Pública (artigo 84, VI, “a” da Constituição Federal; artigo 47, inciso XIV, “a”, da Constituição Estadual), cabendo exclusivamente ao Governador a iniciativa da propositura da lei, quando essa for necessária (artigo 61, §1º, II, “e” da Constituição Federal; artigo 24, §2º, 2 da Constituição Estadual).

Além disso, a propositura não é aderente à política pública estadual para fomento do turismo, delineada pela Constituição Bandeirante e pela legislação infraconstitucional.  

Afinando-se com o artigo 180 da Constituição da República –  que elege o turismo com fator de desenvolvimento social  e econômico – o artigo 146 da Constituição do Estado dispõe que a classificação de Municípios Turísticos, assim considerados as Estâncias e os Municípios de Interesse Turístico, far-se-á por lei estadual e dependerá da observância de condições e requisitos mínimos estabelecidos em lei complementar e da manifestação do órgão técnico competente.  

Aludido dispositivo constitucional determina, ainda,  a edição de Lei Revisional dos Municípios Turísticos, a cada três anos, e a instituição de um Fundo de Melhoria dos Municípios Turísticos, com dotação orçamentária anual própria e legislação específica, para regulamentar os critérios para a distribuição, transferência e aplicação desses recursos, garantida a destinação de 20% para os Municípios de Interesse Turístico.
Para dar concretude aos comandos da Constituição Estadual foram promulgadas duas leis estaduais: a Lei Complementar nº 1.261, de 29 de abril de 2015, que dispõe sobre as condições e requisitos para a classificação de Estâncias e Municípios Turísticos, e a Lei nº 16.283, de 15 de julho de 2016, que dispõe sobre o Fundo de Melhoria dos Municípios de Interesse Turístico – FUMTUR.

A par disso,  tratando a propositura de temas de índole urbanística, a competência dos entes locais é ampla e decorre dos preceitos que, inscritos na Constituição da República, outorgam aos Municípios atribuição para legislar sobre assuntos de interesse local (artigo 30, inciso I), promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano (artigo 30, inciso VIII) e, ainda, para executar a política de desenvolvimento urbano, com vistas a ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar de seus habitantes (artigo 182).

A medida, portanto, colide com preceitos atinentes ao regime de competências formal e material previsto pela Constituição da República e do Estado.

Registre-se que tramita a Proposta de Emenda  Constitucional nº 6, de 2018, que altera a redação do artigo 146 da Carta Paulista, e com teor bastante distinto da proposição em exame, que sob este enfoque, mostra-se inoportuna, já que essa Casa Legislativa aprofundará o debate sobre a política existente de fomento ao turismo, ao  deliberar sobre a proposta de alteração do texto constitucional.   

Por outro lado, que a pretendida natureza de lei autorizativa, proclamada no artigo 1º, não subsiste à análise do conjunto de medidas e providências de cunho nitidamente impositivo que a propositura estabelece para alcançar os objetivos colimados.

E mais. Ainda que a iniciativa contemplasse, de fato, medidas de natureza simplesmente autorizativa, é importante registrar que o Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade (ADI-MC nº 2.367, Relator Ministro Maurício Corrêa, v.u., j. 5/4/2001).

Outrossim, a regra que  fixa prazo ao Poder Executivo  para regulamentação da lei (artigo 19), configura medida inconstitucional, uma vez que a expedição de decretos e outros regulamentos, é medida de natureza administrativa e insere-se no campo de competência privativa do Governador, consoante o inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado, não podendo o legislador assinalar prazo para o seu exercício, segundo pronunciamento reiterado do Supremo Tribunal Federal (ADI nº 2393, ADI nº 3394). 

Tendo em vista o vício que macula a proposta legislativa na sua essência, os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais. 

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 82, de 2016, e fazendo-o publicar no Diário Oficial em obediência ao disposto no § 3º do artigo 28 da Constituição do Estado, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.  
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